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1 1  
--An Sant iago ,  a quince d í a s  d e l  mes de a b r i l  de mil novecientos  s e  - 

t e n t a  y cua t ro ,  s iendo l a s  16 horas ,  s e  reúne l a  J u n t a  de Gobierno en Sesión 

Secreta para  tratar l a s  siguientes mater ias :  

1,- Se r e c i b e  en aud ienc ia  a l  señor  Ministro de J u s t i c i a  y a l  señor Vicepre - 
s i d e n t e  S j e c u t i v o  d e l  Consejo Nacional  de Menores. 

a) Plenores en s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r .  

El señor  Min i s t ro  de J u s t i c i a  expone l o  s i g u i e n t e :  

En t re  l o s  programas que corresponclen a l  P l i n i s t e r i o  de  Justicia figu 

ra  e l  de preocuparse de l o s  menores en s i t u a c i ó n  irregular, que c o n s t i -  

tuye un problema ex t rao rd ina r i amen te  grave de mucha impor tanc ia  huinana 

y s o c i a l .  

Actualmente,  de acuerdo con las e s t a d í s t i c a s ,  hay en e l  p a i s  n&s o 

menos 650 mil n i ñ o s  en s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r .  Ue entiende que un menor 

e s t á  en s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r  cuando no t i e n e  acceso  seguro  a determina - 
dos  b i e n e s  que proporciona l a  comunidad, como son l a  c u l t u r a ,  educación,  

salud e ,  i n c l u s o ,  una a l imentac ión  adecuada. 

Xs de t a l  magnitud y dramat ic idad  esta materia, que s e  ha e s t i m a d o  

indispensable que l a  J u n t a  de Gobierno escuche a l  Coronel señor  'icuña, 

Of ic ia l .  de Carabineros  en r e t i r o ,  que ha es t ado  preocupado de e s t e  pro- 

blema desde hace muchos años,  ha in t eg rado  e l  Consejo Nacional  de Fleno- 

r e s  desde 1966 hasta 1970 y que ha desempeñado una l a b o r  muy positiva. 

Acaba de r e a l i z a r  una v i s i t a  a B r a s i l ,  donde e l  problema e s  mucho mayor, 

y a  que hay 15 mil lones  de n iños  en s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r .  

E1 Coronel s e ñ o r  ' icuña m a n i f i e s t a  l o  s i g u i e n t e :  

En novienbre de 1960 f u i  designado por  e l  J e f e  de Lona dc Concep -- 
ción p a r a  hacerme cargo d e l  problema de menores en s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r ,  

Desde luego,  no s e  me proporcionaron r c c u r s o s ,  porque no había.  V i  c u á l '  

era  l a  problerná5ica y cómo s e  había abordado el problema h a s t a  e l  nomen- 

to . 
Estimd conveniente  empezar por l o  más dificil y 10 más s e n c i l l o  a la 

vez ,  que e s  recoger  a l o s  n iños ,  de 2,  3 6 4 años de edad, que duermen 
d en  plena c a l l e .  ecogirnos a uno y ,  mien t ra s  e l  Teniente  de Carabineros  

que me ayudaba log raba  co loca r  a é s t e ,  ya habíamos juntado jO más. Lo - 
L gré hacer  i n g r e s a r  a uno a l a  s c u e l a  llagar de Concepción, pero a los 

demás no l o s  aceptaron. l l i e n t r a s  t a n t o ,  habiamos v i s t o ,  en e l  rnes que 

llevábamos estudiando e s t a  s i t u a c i ó n  y t r a t ando  de  u b i c a r  a l o s  n iños ,  

que éstos no eran tan d i f í c i l e s .  Por o t r a  l a d o ,  me habian dicho 

que estos niños cn situación i r r e g u l a r  e ran  un mal g e n e r a l  de l a  socie 
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dad c i v i l i z a d a ,  A l  mismo tiempo, como p o l i c í a  --ya e r a  Mayor-., des  

c u b r i  que n o s o t r o s  l o s  p o l i c í a s  estábamos f ab r i cando  nues t ro  propio  

c l i e n t e .  

En v i s t a  de e s t o ,  e l  General  señor  ~ 6 n d e z  me a u t o r i z ó  pa ra  

c r e a r  un hogar donde s e  h i c i e r a  trabajar a l o s  menores, llamando a 

l a  comunidad para i n c e n t i v a r l a  a co labora r  y dándole a conocer e l  pro 

blema, en e s p e c i a l  a Sant iago.  Ce modo que a l g o  que deb ie ra  haber  si- 

do de tec tado  por  l o s  e s t u d i o s o s ,  no l o  h a b í a  s ido.  

La soc iedad  c h i l e n a  e s t á  c o n s t i t u i d a ,  en forma esquemática,  

más o menos por  c l a s e  alta,  media y baja.  L a  c l a s e  alta,  cuando Te 

v a  m a l ,  desciende a l a  media; l a  media, cuando l e  va m a l ,  s e  t r a n s f o r  

m a  en c l a s e  b a j a ,  y l a  ba ja ,  desciende a una capa que nunca hab ía  si- 

do es tud iada ,  que os l a  capa animal. Pues bien, esta capa animal, que 

no t i ene  acceso n i  a l a  educac ión 'n i  a l a  sa lud ,  porque a l a  educación 

s e  t i e n e  acceso  cuando a l g u i e n  l o  l l e v a ;  por  muchas e s c u e l a s  que haya 

en la comunidad, no s e  va a ellas si no l o  l l e v a  e l  padre o  l a  madre o  

alguien. Bien, conformado este grupo de l a  capa animal,  e s t e  menor en 

situación i r regukr ,  cuyos padres con exactamente iguales a é l  y aún e s  r E G  o s  no 
tán más d e s t r u i d o s  a medida que van cayendo en l a  e s c a l a ,  d e j a  de t e  - 
ner h i j o s  y han sobreviv ido ,  desgrac iada  o  fel izmente,  a l a  e tapa  

de l a  mor ta l idad  i n f a n t i l .  

En l a  a c t u a l i d a d ,  hay en Chile 65 mil menores en e s t a  s i t u a c i á n ,  

que v iven  e n  un e s t ado  verdaderamente animal;  es  d e c i r ,  e l  hombre p r imi  

tivo l o  tenemos en pleno c e n t r o  de l a  ciudad. ¿Por Porque a e s  - 
t o s  n iños  n i  s i q u i e r a  se l e s  en t i ende  e l  idioma, no se  l e c  puede, por  

l o  tanto, d a r  t r a b a j o ,  

31 señor Minis t ro  de J u s t i c i a  a c l a r a  l o  s i g u i e n t e :  r e s p e c t o  de 

l a s  c i f r a s ,  pa ra  que no se c r e a  que existe con t rad icc ión  e n t r e  l o  que 

yo he expresado y l o  manifestado por  e l  Coronel señor  'icuña, debo de- 

c i r  que hay 650 m i l  n i ñ o s  en s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r ,  de l o s  c u a l e s  65 m i l  

s e  encuentran en condic iones  subhumanas. 

E1 señor  Coronel Vicuña agrega: E s t o s  n iuos ,  que viven en con- 

d i c i o n e s  subhumanas, son verdaderos  an ima l i tos .  Esto da dos subproduc - 
t o s ,  que son: l a  de l incuenc ia  i n f a n t o - j u v e n i l ,  q-~ie después se t r an t i fo r  - 
m a ,  al s e r  a d u l t o ,  y e l  lumpen --cuando son mayores se l l ama  lurnpen--. 

En e s t o s  momentos, tenemos en Chile 10% de l a  población en e s t a d o  i r r e  . - 
guiar, porque en cuanto a menores podemos s e ñ a l a r  una cant idad ,  pero  

también hay una can t idad  ex t rao rd ina r i amen te  impor tante  de mayores en 

e s t a s  condicione s. 

E1 menor que f i g u r a  en l a  f o t o  t e n í a  60 detenciones  cuando l o  

tomamos. ¿QUE hace l a  p o l i c í a  ante e l  clamor de l a  gente? Lo d e t i e n e  
y l o  l l e v a  a l o s  t r i b u n a l e s ,  y l o s  t r i b u n a l e s ,  por no haber o r e n a j e . 1 0 ~  
d e j a  en  l i b e r t a d .  
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Entonces,  me puse a e s t u d i a r  e l ,  problema y me d i  cuenta  de que, co- 

mo Sub ten ien te ,  a noso t ros ,  se nos  e n t r e g a  una guardia, con un calabozo pa - 
ra a d u l t o s  y uno pa ra  menores, E l  menor no t i e n e  ningún t r a t a m i e n t o  espe  - 
c i a l  de ninguna p o l i c í a  de menores d e l  mundo, s a l v o  en  Ch i l e ,  Ese menor e s  - 
t& in te rnado  en  l a s  c a s a s  de menores, cuando hay ub icac ión ,  pa ra  después pa - 
s a r  a l a s  c á r c e l e s  y ,  p rác t icamente ,  n o s o t r o s  contr ibuimos a l a  formación de 

un de l incuen te ,  

S i n  embargo, ahora ,  g r a c i a s  a l a  c reac ión  de l a  p o l i c í a  de menores, 

p ro tecc iona l ,  e s t e  niiio, en vez de s e r  l l e v a d o  a l o s  calabozos,  e s  a tendido ,  

cuidado y alimentado. A l  r e s p e c t o ,  debe tomarse en cuen ta  de que l a  mitad 

de l a  poblac ión  mundial e s  menor de edad. A l  s e r  l l e v a d o  a l o s  hogares  de 

menores, empieza para e l  n iño  e l  verdadero  f u t u r o ,  que e s  e n c o n t r a r  un pa  - 
dre s u s t i t u t o ,  que e s  e l  Estado. 

... 
E l  niño e n  s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r  e s  un ca ldo  de c u l t i v o  d e l  marxismo,", 

y e s t o  nos l l e v a  necesar iamente a deduci r  que e s t e  problema no s e  puede ata - 
car con las e s t r u c t u r a s  t r a d i c i o n a l e s .  Eso e s  imposib le ,  Hay que c r e a r  una 

e s t r u c t u r a  especia.1,  que Ch i l e ,  por s u e r t e , l a  t i e n e ,  En 1966 se creó  e l  Con- 

s e j o  Nacional  de Menores, de t a l  manera que, siendo una secc ión  d e l  S e r v i c i o  

Kacional de Sa lud ,  pasó a s e r  un s e r v i c i o  autónomo que s e  r e l a c i o n a  con e l  

E jecu t ivo  a t r a v é s  d e l  l d i n i s t e r i o  de J u s t i c i a .  En esa época unimos a t o d a s  

las i n s t i t u c i o n e s  y creamos í O  m i l  nuevas vacan tes  y nuevas p l a z a s ,  h a s t a  e l  

aljo 1970, en c i r c u n s t a n c i a s  de que a n t e s  existían 5 m i l  solamente.  Es to  sig 

n i f i c ó  que en Sant iago ,  por  ejemplo, l a  de l incuenc ia  i n f a n t o - j u v e n i l  b a j ó  de 

un 407; a menos d e l  8:i. En 1970 se e n t r e g ó  e s t o  y se r e c i b i ó  nuevamente en 

1977, encontr indonos con l a  s o r p r e s a  de que, en vez  de 15 m i l  camas, s ó l o  h a  - 
bis 14 m i l ,  y que una i n s t i t u c i ó n  que creó e l  Consejo Nacional de  Nenores, 

que e s  una i n s t i t u c i ó n  con c a r á c t e r  de p a r t i c u l a r  pero  que r e c i b e  l o s  r ecu r -  

sos  d e l  Consejo Nacional  de Menores, donde s u s  hogares  se habían transformado, 

l o s  de n i ñ a s ,  en p r o s t í b u l o s ,  y l o s  de n i ñ o s  en verdaderos pasadizos.  E s t o  

ya l o  hemos a r reg lado ,  

33.1 señor '  M i n i s t r o  de J u s t i c i a  agrega  10 s i g u i e n t e :  es  importantisirno 

ve r  l o  que pasb e n  109 tres años de l a  Unidad Popular. En e s e  l a p s o ,  se p e r  - 
dieron  m i l  p l a z a s ,  que nosotros e l  11 de sept iembre las  tornamos y las recupe 

ramos. Además, 2 m i l  niños que es t aban  mal ubicados,  l o s  reubicamos y con 

eso hemos conseguido aumentar en 3 m i l  p l a z a s ,  que c o n s t i t u y e  un aumento r e a l  - 
mente e s p e c t a c u l a r .  Con e s t o  s e  ha terminado, como l o  prometimos en una opo; 

tunidad y corno l o  prometió e l  Coronel señor Vicuña, con l a  vagancia  i n f a n t i l  

a n i v e l  d e  San t i ago ,  Desde e l  11 de sept iembre en a d e l a n t e  ya no s e  ven n i -  

ños debajo d e l  Mapocho. 

No sé si Uds.  v i e r o n  e l  d í a  v i e r n e s  en e l  d i a r i o  "La Segunda", p u b l i  - 
cado a grandes  t i t u l a r e s  --según un documento que yo entregué--, un informe 

de l a  propia. Unidad Popular ,  que fue  encontrado en  e l  M i n i s t e r i o ,  donde s e  
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habla de corrupción,  m i s e r i a  y p r o s t i t u c i ó n  en l o s  hogares  de menores. D i  a 

l a  pub l i c idad  e s e  documento, porque cons idero  que e s  importante  denunciar  l a  

p o l í t i c a  de l a  Unidad Popular ,  que h i z o  un verdadero s logan  sobre l a  base de 

que l o s  n i ñ o s s e r i a n  l o s  ún icos  p r i v i l e g i a d o s ,  en c i r cu r i s t anc ia s  de que nos 

hemos encontrado con e l  cuadro t r á g i c o  de  que, en  cambio, había p r o s t i t u c i ó n  

en n i ñ i t a s  de 7 g 8 años de edad. Había 1.800 n iños  en cárcel-es.  Yo me en- 

cont ré  con una juez de Rancagua que t e n í a  a una niñita de 6 años en una cár-  

ce l .  De esofj 1.800 n i ñ o s  ya  hemos recuperado 1.600, y a d v i e r t o  que con l o s  

mismos r e c u r s o s  que pudimos aprovechar  de l a  Unidad Popular .  

L a  s i t u a c i ó n  d e l  n iño  en estado irregular e s  verdaderamente dramáti-  

ca. For e s o  l e  he dado t a n t a  impor tanc ia  a l  tema y $e parece  tan i n t e r e s a n -  

t e  l o  que ha expresado e l  Coronel señor  Vicuña. 

E l  Coronel señor  Vicufia: 41 hecho de que no s e  hayan creado nuevas 

vacantes  en 3.05 ú l t i m o s  t r e s  años  s i g n i f i c ó  que l a  de l incuenc ia  infanto- ju-  

venil v o l v i ó  a aumentar, por  razones  l ó g i c a s ,  porque hay un crec imiento  ve- 

g e t a t i v o ,  y a  que, ta l  como d e c í a ,  e l l o s  siguen procreando. Por  s e r  é s t e  un 

problema de profundidad, su so luc ión  hay que e n c a r z r l a  con una e s t r u c t u r a  na 
cional ,  como t i e n e  e l  Consejo Nacional  de l'íenores. Debe r e a l i z a r s e  un t r a b a  

jo en equipo a n i v e l  nac iona l  y con l o s  r e c u r s o s  necesa r ios .  

A e s t o s  muchachos se l o s  pe lean  en l a s  fábricas y en las industrias, 

porque son tremendamente product ivos ,  E s t o s  menores trabajan h o r a s  e x t r a o r -  

d i n a r i a s ;  i n c l u s o ,  si l o s  de jan ,  t r a b a j a n  sábados y domingos, porque t i e n e n  

un nuevo concepto de l o  que es  e l  t r a b a j o .  Zn e s t e  momento tenemos 5 mil n i  

ños mayores d e  76 años l i s t o s  para ,  junto con e s t u d i a r ,  que empiecen a i r  a 

l a s  empresas. Las i n s t i t u c i o n e s  t i e n e n  ya  l a s  i n s t r u c c i o n e s  de d e j a r  de t ra  - 
t a r l o s  como a un n i ñ i t o  de r i c o ,  como decimos nosot ros .  E l  n iño  t i e n e  que 

e s t u d i a r  y t r a b a j a r ;  debe ayudar, pues de o t r a  manera e l  e r a r i o  seria i n s u f i  - 
c i e n t e  para a r r e g l a r  e s t e  problema, que v iene  de s i g l o s ;  o  s e a ,  nos hemos en  - 
contrado de r epen te  con una h e r e n c i a  tremenda que no l a  podemos t e rmina r  de 

repente ,  pero tampoco podemos quedarnos s ó l o  con l o  que tenemos, porque e s t o  

s igue avanzando y c rece  e l  germen. 

La  e s t r u c t u r a  pa ra  e n f r e n t a r  el  proSlema ya l a  tenemos: e x i s t e n  pri; 

c i p i o s  d o c t r i n a r i o s  a l  r e s p e c t o  y ,  a l  mismo tiempo, tenemos a ~ t o d a s  l a s  i n s -  

t i t u c i o n e s  d e l  p a i s  afiliadas a n o s o t r o s ;  ya nos creen ,  . P e r o  ha l l e g a d o  e l  

momento en que hemos cumplido y ,  a mayor número, debe contarse con l o a  r e c u r  - 
sos económicos que s e  necesitan. 

Cuando n o s o t r o s  nos hicimos cargo de e s t o ,  nos dieron un presupues to  

de 1.700 mi l lones  de  escudos p a r a  15 m i l  niiios. ¿Qué pasó? DeduJimos prime - 
r o  l o s  g a s t o s  a d m i n i s t r a t i v o s ,  o  sea l o s  d e l  Consejo, y e l  remanente l o  r e  - 
partimos. Anteriormente se daban 30 y 40 escudos d i a r i o s  por n iño ,  De haber 
seguido con e s a  p o l t k i c a ,  e n  este momento estariamos dando 70 u 80 escudos 

por niño, l o  que no a lcanza  s i q u i e r a  pa ra  comprarle un pa r  de zapatos,  En- 
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tonces ,  decidimos d a r  e l  máximo que podíamos y actualmente  estamos entregan-  

do 255 escudos d i a r i o s .  Digo que vdamoslv, porque n o s o t r o s  entregamos a l  n i -  

ño a una i n s t i t u c i b n ,  p r ivada  o  e s t a t a l ,  l a  que se  encarga de  s u  a t e n c i ó n ,  

dándole n o s o t r o s  e l  d ine ro  para eso, 

Ante l o  expresado por e l  señor  P r e s i d e n t e  de l a  J u n t a ,  en e l  s e n t i d o  

de que él sabe que a veces  se en t r egan  h a s t a  20 n iños  a una f a m i l i a ,  e l  s e ñ o r  

Minis t ro  de J u s t i c i a  s e ñ a l a  que eso s e  hace a t r a v é s  d e l  S e r v i c i o  Nacional  de 

Salud,  problema que e s t á n  en v i a s  de  abordar .  Agrega l o  s i g u i e n t e :  

Las c a s a s  d e  menores s e r á n  pasadas  a l  Consejo Naciona l  de Menores, 

pues éste va a c e n t r a l i z a r  t odas  l a s  i n s t i t u c i o n e s ;  l o  mismo va a suceder  

con l o s  hogares  del S.N.S. y con una s e r i e  de i n s t i t u c i o n e s .  I n c l u s o ,  e l  s e  

ñor  General  había expresado que también se e s t u d i a r í a  l a  e n t r e g a  de l o s  Hogz 

r e s  de Carab ineros ,  a fin de que Carab ineros  s e  dedique a  l a  cap tac ióa  d e l  

menor y a c o n t r o l a r  l o s  s i t i o s  donde é s t e  llega y s e  p e r v i e r t e ,  pues ésa e s  

l a  l a b o r  de l a  p o l i c í a  de menores. Lo demás e s  ya  de l a  i n s t i t u c i ó n  que s e  

l lama Consejo Nacional  de Manores, a t r a v é s  de l a s  d i v e r s a s  i n s t i t u c i o n e s ,  

de modo que s e  haga una cosa r a c i o n a l ,  responsable ,  E s t o  ya e s  to ta lmente  

un hecho c i e r t o  y p o s i t i v o ,  porque l a  UNICEF acaba de i n s t a l a r  uria o f i c i n a  

en Chi le  dedicada exclusivamente  a d i r i g i r  e l  p l an  sudamericano, h t o n c e s ,  

por d i f e r e n t e s  conductos  nos  h i z o  s a b e r  qxe e r a  l a  i n s t i t u c i ó n  que más sabía 

sobre  e l  problema, y nos  han nombrado a cargo de l a  s o l u c i ó n ,  por l o  menos de 

r a t i f i c a r  l o s p l a n e s  y programas y hace r  un d i agnós t i co  de l a  s i t u a c i ó n ,  por- 

que e s  realmente  dramático l o  que pasa en e l  mundo sobre e s t a  mater ia .  En 

Estados Unidos, por ejemplo, ya s e  h a b l a  de un mi l lón  de vagos,  cosa que no 

se d e c í a  hace a lgunos  años. 

E1 Consejo Nacional  de Plenores debe r ecupe ra r  e s o s  n iños  en s i t u a c i ó n  

i r r e g u l a r  para l a  soc iedad ,  t ransformándolos  e n  f u t u r o s  t r o n c o s  de f a m i l i a ;  

de e s t a  forma s e  v a  a s o l u c i o n a r  s o l o  e l  problema. En cuanto a l  tiempo que 

nos vamos a demorar, y a  tenemos l a  e x p e r i e n c i a ,  tenemos un é x i t o  e x t r a o r d i n a  - 
riamente p o s i t i v o  que y a  está dando que h a b l a r  a l  r e s t o  de I c s p a i s e s ,  por  c i  

v i l i z a d o a  q u e  sean.  Es t ados  Unidos t i e n e  un 75?6 de d e l i n c u e n t e s  in fan to- ju-  

v e n i l e s ,  l o  que prueba que no e s  un problema de s u b d e s a r r o l l o ,  s i n o  netainen- 

t e  de m a l  enfoque. Las Univers idades  t i e n e n  una tremenda r e sponsab i l i dad .  

Los s o c i ó l o ~ o s  no d e t e c t a r o n  e s t a  c l a s e  que s e  l e c  cayó. 

E1 Mini s t ro  de J u s t i c i a  e s t á  perfectamente  consc i en te ,  sobre  todo,  

d e  l a  f a l t a  de r e c u r s o s  que hay, pero p l a n t e é  en o t r a  osor tun idad  l a  posibi- 

l i d a d  de buscar  so luc iones  nuevas,  de t i P o  más imaginat ivo.  a n  todo cuanto 

dice  r e l a c i ó n  con ? o l í t i c a s  c a r c e l a r i a s ,  que .algo t i e n e n  que v e r  con e s t e  

tremendo problema, y a  :.estamos ten iendo  g x i t o ,  * 

Me tocó  tomar con tac to  personalmente con l a  "ociedad de Fomesto Fa- 

b r i l ,  con l a  Cámara Chi lena  de l a  Construcción,  con las Univers idades ,  con 

l a s  J u n t a s  d e  Vecinos,  e l  Poder Femenino. Después de un  t r a b a j o  que no ha 
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s ido  f á c i l ,  e l  l u n e s  de l a  semana pasada quedaron c o n s t i t u i d a s  8 comisiones 

de t r a b a j o  para t ransformar  l a  P e n i t e n c i a r í a  de San t i ago  en un p lan  p i l o t o ,  

i d e a  que ya h a b í a  anunciado, Lo vamos a h a c e r  con un c r i t e r i o  empresa r i a l ,  

pero con un c r i t e r i o  empresa r i a l  dinámico y moderno, no de exp lo tac ión ,  si- 

no que a l  revés.  Tenernos e l  apoyo de l a  'ociedad de Fomento f a b r i l  pa ra  

c o n s t i t u i r  a h í  verdaderas  secc iones  de una f á b r i c a ,  pero con c r i t e r i o  empre 

c a r i a 1  moderno. Zso e s t á  caminando con una comisión compuesta por ellos 

mismos. L a  Cámara Chi lena  de l a  Construcción e s t á  haciendo ampl iac iones  pa - 
ra mejorar  i n c l u s o  l a  s i t u a c i ó n  de l o s  v i g i l a n t e s  de p r i s i ó n ,  que t en ía1  e l  

s i s tema de "camas c a l i e n t e s " ,  Los comerc iantes  nos  e c t á n  es tudiando un si2 

tema de comerc ia l izac ión  de los productos  que los  propio^ r e o s  f a b r i c a n  y 

que e s t aban  ~ i e n d o  sometidos a una explotación i n i c u a ,  porque hay verdade - 
*as mafias  en e s t o .  L a s  Univers idades  se han i n t e r e s a d o  ex t rao rd ina r i amen te  

en e l  problema y es tán  t r aba jando  en e l  e s t u d i o  sociolÓgico cor respondiente ,  

porque tenemos que t e n e r  una f i c h a  de cada r e o  y sabe r  de dónde v iene ,  c u á l  

e s  s u  f a m i l i a ,  qué problemas t i e n e ,  pues no l o  podemos abandonzr en ese s e n  - 
t i do .  Repi to que hemos t en ido  é x i t o  ya en p o l í t i c a s  p e n i t e n c i a r i a s ,  y aho- 

ra vamos a depender mucho de l a  re sponsab i l idad  de toda e s t a  gen te  que e s  

de primera c a t e g o r í a .  

Adem%s, nos  han o f r e c i d o  5 mil p l a z a s  pa ra  c o l o c a r  a l  r e o  que s a l e  

en l i b e r t a d ,  que a n t e s  v o l v í a  a l a  poblac ión  y que hoy d í a ,  a l  sa l i r ,  va a 

t e n e r  t r a b a j o .  

En menores, l a  Cámara Chilena de l a  Construcción nos  ha o f r e c i d o  cg 

l o c a r  a l o s  menores que egrescn  de l o s  e s t a b l e c i m i e n t o s  de que h a b l a  e l  Co- 

r o n e l  seÍíor Vicuña e ,  i n c l u s o ,  tomar los  dos años a n t e s  a f i n  de d a r l e s  un 

ad ies t r amien to  t écn ico  de manera que e l  n iño  s a l g a  con un c i e r t o  bagaje  de 

conocimientos muy s u p e r i o r  a l  r e s t o .  1s d e c i r ,  las empresas l o  tomar& con 

un c r i t e r i o ,  digamos, un poco de padr inos ,  pero no con un c r i t e r i o  paterna- 

l i s t a .  A l  n iño  s e  l e  da trabajo y se preocupan de é l ,  porque e s  un n iño  

s i n  f a m i l i a ,  s i n  apoyo, También e s t á n  muy i n t e r e s a d a s  las  J u n t a s  de Vecinos, 

especialmente todo e l  s e c t o r  o r i e n t a l ,  que ha e s t a d o  en con tac to  con n o s o t r o s  

I n s t i t u c i o n a l i c é  e l  P o d e r  Femenino, porque l a s  mujeres en Ch i l e  n e c e s i t a n  un 

cauce. Mombré a una señora en e l  Consejo de l*lenorcs. Es tán  t raba jando jun- 

to  con e l  Coronel Vicuña encabezadas p o r  m i  s ena ra ,  un grupo de o t r a s  seíio- 

ras, También e s t á  incorporada  l a  señora  d e l  General  s eñor  Mendoza. Kañana 

tendrán una reunión, y han conseguido avances importaii t ísirnos en cuanto a 

conseguir zapatos  para l o s  niÍios,  p a r a  e v i t a r n o s  e s e  g a s t o ;  también e s t á n  

consiguiendo n u l t i c a n c h a s  con la  Direcc ión  de Deportes.  A1 r e s p e c t o ,  e l  

ejemplo que s i g n i f i c ó  e l  g e s t o  de l a  Junta de entregar p a r a  e s t o s  fines l a  

propiedad de E l  Cañaveral ha t en ido  una tremenda repercus ión .  

Como hay que buscer  so luc iones  a 30 d í a s ,  r áp idas .  l a  próxima semana 

queremos r e a l i z a r  un seminario,  s o r  l o  menos de dos o t r e s  días, en e l  que 
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p a r t i c i p a r á n  todos  l o s  tkcn icos  en l a  mater ia ,  y vanos a t e n e r  que buscar  

a l t e r n a t i v a s  con l o s  fondos de que podamos disponer .  Estoy consc iente  de 

l a  s i t u a c i 6 n  d e l  e r a r i o ,  pero,  r e p i t o ,  e s t e  problema l o  p lan te6  aqui en 

o t r a  oportunidad y U d . ,  m i  General, me h i z o  p resen te  que, por último, se  

echa r i a  mano de l o s  fondos de l a  Reconstrucción Nacional,  sorque e s t e  pro 

blema no puede espe ra r .  E s t e  año no tenemos fondos para  aumentar n i  
e s t  r en e l  per?o"80 de 

so la  vacante ,  y e so  no puede s e r  porque eso s i g n i f i c a 7 p e o r  que / la  Unidad 

Popular. R e i t e r o  que l a  prbxima semana haremos un seminario a fondo so - 
bre  e s t a  mater ia  pa ra  d e j a r  c o n s t i t u i d a s  l a s  m i s m a s  comisiones de t r a b a j o ,  

con gran ayuda de l o s  s e c t o r e s  p a r t i c u l a r e s .  Vamos a incorpora r ,  i nc luso ,  

a p e r i o d i s t a s ,  porque é s t o s  t i enen  una misidn que cumplir ,  E s  conveniente 

que l a  gente  sepa l o  que pasó durante  e l  Gobierno de l a  Unidad Popular  y 

l o  que s e  e s t á  haciendo ahora,  en que e s t á n  s iendo a t end idos  15  m i l  niños.  

Ante l a  pregunta d e l  señor  P res iden te  de l a  Jun ta  r e spec to  de si 

l o s  muchachos que egresan de l o s  hogares  t i e n e n  o b l i ~ a c i b n  de e n t r e g a r  un 

apor te  para  devolver  en  p a r t e  l o  que l e s  ha entregado e l  Estado,  e l  Coronel 

señor Vicuña con tes t a :  

En r e a l i d a d ,  l o s  egresados son pocos, porque e s t e  programa s e  enP5 

26 práct icamente en 1966, Antes sólo se hizo  un e s t u d i o  s i n  recursos. Se 

puede decir que e l  programa s e  d e s a r r o l l ó  s e l o  e n t r e  1966 y 1970. Uespu6s, 

se  r e t r o c e d i ó ,  s e  perd ieron  muchos n iños ,  Por ejemplo, dos muchachos que 

mataron a una dama en La Pincoya eran menores que fueron  echados, que t e  - 
nfan 17 años. Y e l  menor no termina a los 17 años. Termina cuando y a  e s  

capaz de l i b e r a r s e  económicamente. Todavía no s e  ha l l egado  a esa e tapa ,  

porque se empezó sumamente atrasado, a p e s a r  de que Chile e s  e l  p a i s  que v a  

adelantado en  e l  mundo en e s t a  materia.  Cómo e s t a r á n  l o s  o t r o s ,  

E l  conse jo  Nacional de F'lenores ya f i g u r a  en e l  Presupuesto de l a  

Nación, l o  que s i g n i f i c a  que, prác t icamente ,  ya  e l  Estado ha tomado l a  r e s -  

ponsabi l idad de e s t o .  Pero sucede que hemos i d o  tan ráp ido  que, por  s a c a r  

a l o s  n iños  de las  c á r c e l e s  y o t r o s ,  comprometimos todo e l  presupuesto de 

1974, y estamos con una capacidad oc iosa  de t r a b a j o  e x t r a o r d i n a r i a ,  porque, 

r e p i t o ,  fuimos muy rápido. 

El señor  Minis t ro  de J.ustlc5a:. expresa: una proposición que l a  expre - 
so  un poco como un pensamiento en a l t a  voz e s ,  no s é  s i  se podra o no, por- 

que est imo que l a  comunidad t i e n e  que a p o r t a r  un e s fue rzo  e x t r a o r d i n a r i o  en  

e s t e  sen t ido  y l o  que deseo p l a n t e a r  no s i g n i f i c a  un e s fue rzo  ext raord lna-  

r i o ,  pero c reo  sí que sería importante  con ta r  con una fuen te  de f i n a n c i a  - 
miento que s e  vaya reavaluando todos l o s  años,  s e r í a  l a  p o s i b i l i d a d ,  por  

ejemplo, de s u b i r  e l  impuesto a las compraventas de 24% a 25$, y d e s t i n a r  

ese 1% exclusivamente a una p o l í t i c a  de menores. 110 s 4  cuánto r e d i t a r í a  ese  

1% de impuesto a l a s  compraventas. En m i  opinibn,  a l  p a r t i c u l a r  en g e n e r a l  

no l e  s i g n i f i c a  nada, pero como chorro de magnitud, c reo  que no habia  habido 

en e l  p a i s  un a p o r t e  más sus t anc ioso  a un problema que e s  de toda  l a  comuni- 
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dad. %a s e r i a  una fuen te  permanente y r e a c  t u a l i z a d a  de f i n s n c i a n i e n t o .  

Esos 65 m i l  n iños  en condic iones  subhumanas de que habla  e l  Coronel 

Vicuña son verdaderos  a n i m a l i t o s ;  son n i ñ o s  que muchas veces  no en t ienden  

n u e s t r o  lenguaje n i  nuestras costumbres,  y e so  es un c r i ade ro  de marxistas. 
E l  General  señor  Mendoza m a n i ñ e s t a :  e s t e  problema d e l  niño en  s i h a  

ción i r r e g u l a r  s e  d e t e c t ó  hace muchos eños,  pero  nadie l e  hizo caso  porque 

no producía votos .  Pero  e l  problema e s  realmente  dramático y s e  h i z o  mucho 

más s e r i o  para Carabineros ,  que fueron quienes despe r t a ron  conc ienc ia  en  l a  

c iudadanía  a l  r e spec to .  Por eso,  s i  e s t e  problema se +a a tratar  a  nivel 

nac iona l ,  conviene que e s t o s  n i ñ o s  pasen de f in i t i vamen te  a l  Conse jo  Nacio - 
n a l  de Menores, y Carab ineros  s e g u i r á  aportando su cooperacián y labor. 

E1 Coronel señor  Vicuña egrega:  a l  r e spec to ,  estamos soportando t r e  

mendas p r e s i o n e s  de todo el ~ a í s .  Los i n t c n d e c t e s  o f r ecen  p r e d i o s  y c a s a s  

incluso h a b i l i t z s a s  p a r a  a l b e r g a r  a l o s  menores en s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r ,  y 

debemos tomar l a  r e sponsab i l i dad  de e l l o s .  Por ejemplo,  en %os Angeles s e  

e n t r e g a r á  un hogar  a l  que hubo de d e s t i n a r s e  fondos de emergencia. P o r  

o t r a  p a r t e ,  todos  l o s  d i a s ,  en e s p e c i a l  l o s  Cent ros  de 1Isdres y l a  O f i c i n a  

de Emergencia nos e s t á n  enviando menores, en  c i r c u n s t a n c i a s  de que en  l a  a c  - 
t u a l i d a d  s ó l o  hay una vacante  para  niñas y s ó l o  a l r e d e d o r  de a0 para  niños.  

Es d e c i r ,  e x i s t e  una p re s ión  grande de l a  c iudadania  p a r a  a ~ j u d a r ,  y n o s o t r o s  

debemos c o n t i n u a r  con e l  programa, s u e s ,  de l o  c o n t r a r i o ,  p iensan que nos he - 
mas desentendido d e l  problema. 

Xn m i  op in í án ,  con 6,500 p l a z a s  a l  año somos capaces de abso rbe r  e l  

crecimiento vege ta t ivo .  R e i t e r o  que e s t e  aroblema e s  t a n  s e r i o ,  que no admi- 

t e  o t r a  so luc ión  que una p o l í t i c a  de Gobierno, porque s i  no, va creciendo.  

En cuanto al p e r s o n a l  que se e n c a r g a r í a  de e s t o ,  en l a  a c t u a l i d a d  

hay 9 'oroneles laborando a p a r t e  de una serie de s u b o f i c i a l e s ,  Se  t r a t a  de 

gente  muy capac i t ada  para r e a l i z a r  e l  t r a b a j o ,  pues tiene buena formación 

admlknistrativa y moral que d e b e  aprovecharse .  Es un gran  campo para e l  pez 

sona l  en r e t i r o .  

Hay i n s t i t u c i o n e s  de menores que en dos meses más ya  no podrán con- 

t i n u a r  con su labor, por e jernplo, la. Fundación "Mi Casa", porque estamos dan 
.I 

do 255 escudos d i a r i o s  por  n iño  en  c i r c u n s t a n c i a s  de que se ha c a l c u l a d o  

que e l  mínimo son 600 escudos. 
-7 

h 1  señor  Min i s t ro  de J u s t i c i a  expone: e s t e  problema d e l  niño en si  - 
tuac ibn  i r r e g u l a r  debe tomarlo e l  Estado,  s i  no, no t i e n e  solución, y se t r a  - 
ta de un décimo de l a  población. Por  eso  c reo  que l o s  f i n a n c i s t e s  pueden en - 
centrar una s o l u c i ó n  a l  problema económico que tenemos pa ra  e n c a r a r l o ' e n  foz 

ma í n t e g r a .  

L a  J u n t a s e  man i f i e s t a  de acuerdo con l a  impor tanc ia  de l a  s i t u a c i ó n  

e x i s t e n t e  sobre  esta mater ia ,  y dispone que después se e s t u d i a r &  e l  problema 

d e l  f inanc iamiento  por  e l  T4inicterio de J u s t i c i a .  
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b) Procesos  F4 i l i t a res .  - 
E l  s eño r  M i n i s t r o  de J u s t i c i a  expoasa: 

Deseo exponer a l a  J u n t a  e l  problema r e l a t l v o  a las  a t r i b u c i o n e s  

de l a  Corte  Suprema, en l o s  j u i c i o s  segu idos  de acuerdo con e l  proce- 

d imiento  en t iempos de guer ra .  Yo l o  p l a n t e é  cn una opor tun idad  aqud 

en l a  J u n t a ,  haciendo p re sen t e  que,  por  l o  menos, me parecía impor tan te  

e s t u d i a r l o .  Po no soy l a  p a l a b r a  d e f i n i t i v a ,  pe ro  q u i e r o  p l a n t e a r  l a  

i n q u i e  tud.  

Temo que e l  d í a  de mañana, en  10 años  n&c supongamos, cuando l a  

h i s t o r i a  se juzgue, se cu lpe  de las p o s i b l e s  j - a j u s t i c i a s  que en a lgunos  

ca sos  se van a cometer, exclus ivamente  a l a s  Fuc rza s  Armadas. Y l a  Cor t e  

Suprema aparece  absolutamente  a l  margen d e  todo cuan to  s e  decida. Apa- 

r e c e  a primera v i s t a  como una p o s t u r a ,  yo d i r í a ,  muy s impá t i ca ,  muy de 

cooperuci6n.  pero c r eo  que l a  r e a l i d a d  no e s  así. "stimo que l a  r e a l i -  

dad e s  que, h a s t a  e s t e  momento, s e  l e  ha e s t a d o  sacando e l  cuerpo,  d i g a  - 
mos a l  ~ r o b l e r n a  mismo. IIay i n q u i e t u d  en d i v e r s o s  s e c t o r e s .  La. m i s m a  

Co r t e  Suprema no t i e n e  uniformidad en e s t a  materia, porque hag una d i spo  

s i c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l  que e s  d i s c u t i b l e ,  sobre  si  l a  Cor te  t i e n e  o  no 

t i e n e  a t r i b u c i o n e s  p a r a  conocer de l o s  p ~ o c e d i m i e n t o s  m i l i t a r e s  en tiem- 

pos  de gue r r a .  Y a m í ,  m e  a t r e v o  a d e c i r ,  ya  c a s i  m e  ha hecho c r i s i s  l a  

a n g u s t i a  p e r s o n a l  que s i e n t o  r e s p e c t o  de e s t a  mate r ia .  R e i t e r o  que, a  

m i  j u i c i o ,  e s t o  y a  e s  un poco t r a s p a s a r  e l  b u l t o  y cons idero  que hay que 

e s t u d i a r  e l  a sun to .  Daré l e c t u r a ,  i n c l u s o ,  en forma t e x t u a l ,  a l o  que 

d i j o  e l  P r e s i d e n t e  de l a  Cor te  Suprema: "Se han censurado,  por  a lgunos  

abogados, r e s o l u c i o n e s  d i c t a d a s  por  una S a l a  de e s t a  Cor te ,  que han d e c i  

d ido  que l o s  t r i b u n a l e s  n i i l i t a r e s  e n  tiempo de g u e r r a ,  por  su n a t u r a l e -  

za, no e s t á n  somet idos  a l a  s u p e r v i g i l a n c i a  que l e  e n t r e g a  a e s t a  Cor t e  

Suprema e l  a r t í c u l o  86 de l a  C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  sob re  todos  l o s - T r i b u  - 
n a l e s  de  l a  Mación. No o b s t a n t e  l o s  a t en idoü  y s e r i o s  fundamentos de 

d i c h a s  r e s o l u c i o n e s ,  l o s  c u a l e s  comparte e l  que h a b l a ,  s e  i n s i s t e  en una 

c r i t i c a  adve r sa  aduciéndose modalidades de g u e r r a  i n t e r i o r  que v i v e  

ac tua lmente  e l  p a í s ;  pe ro  s e  o l v i d a  que, c u a l e s q u i e r a  que sean e s t a s  mo- 

d a l i d a d e s ,  d icho Xstado d e  Guerra  s e  encuen t r a  l e g a l i z a d o  y que n u e s t r o  

sistema j u r í d i c o  no hace ninguna d i s t i n c i ó n  que a u t o r i c e  a l o s  T r i b u n a l e s  

a d i s t i n g u i r " .  Eso e s  sumamente d i s c u t i b l e  en d o c t r i n a  y hay M i n i s t r o s  

de l a  Cor te  Suprema que, i n c l u s o ,  e s t á n  por  l a  t e s i s  opues t a  a l a  d e l  

P r e s i d e n t e  de  l a  Suprema. ¿Pero qué hay a con t inuac ión?"  ttLos argumen- 

t o s  que s e  han esgr imido  en c o n t r a  de l o  r e s u e l t o  por  e l  T r ibuna l ,   podría^, 

s e r v i r ,  a l o  más, p a r a  fundamentar una modi f icac ión  a l  régimen l q a l  y 
c o n s t i t u c i o n a l  e x i s t e n t e  que a u t o r i c e  expresamente a n u e s t r a  Cor te  Supre 

ma una s u p e r v i g i l a n c i a  sob re  d i chos  T r i b u n a l e s  cuando a c t ú e n  en de te rmi-  

nada s i t u a c i ó n ,  Uichas 'modi f icac iones  no son de competencia d e l  Tr ibu  - 
n a l ,  e l  que debe a t e n e r s e  a l a  l e y  v i g e n t e f f .  C s  d e c i r ,  para m í  a q u í  es -  
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t á  muy c l a r o  que l a  Cor te  Suprema l e  d i c e  a l  Gobierno: "Caballeros,¿Uds.  q u i e  

r en  que n o s o t r o s  intervengamos? Modifiquen l a  l e g i s l a c i ó n " .  

A m i  j u i c i o ,  no s e r í a  n e c e s a r i o  modi f ica r  l a  i e g i s l a c i 6 n ,  porque l a  

norma c o n s t i t u c i o n a l  e s  muy c l a r a ;  pe ro  c r e o  que hay buenos argumentos para 

s o s t e n e r  l a  t e s i s  que s u s t e n t a  e l  P r e s i d e n t e  de l a  Cor te  Suprema más a lgunos  

Minis t ros .  Por  e s o  i n s i s t o ,  m i  General ,  que s e r í a  de e x t r a o r d i n a r i a  importan - 
tia que s e  e s t u d i a r a  e s t e  problema. Durante l a  g u e r r a  d e l  91 s e    re sentó es- 

te  mismo problema --es d e c i r ,  hay an t eceden t e s  h i s t ó r i c o s  ai respecto--  y e l  

Concejo de Estado de  l a  gpoca, a l  p roduc i r s e  una d ive rgenc i a  en e s t e  s e n t i d o ,  

l e  d io  l a  razón a l a  Corte  Suprema, l a  cual en e se  en tonces  s o s t e n í a  que si 

t e n í a  t u i c i ó n  p a r a  conocer de p roced imien tos  militares en t iempos de =e r r a .  
Repi to:  hay buenas razsones pa ra  s o s t e n e r  ainbas t e s i s ,  y yo, como N i -  

n i s t r o  de J u s t i c i a ,  tengo que hace r  p r e sen t e  l a  i n q u i e t u d  que e x i s t e  a l  res - 
pecto. xn un Es tado  de Guerra ,  que e s  s u i  g é n e r i s ,  que no e s  e l  c a so  c o r r i e p  

t e ,  yo c r eo  que v a l d r í a  l a  pena e s t u d i a r  e s t a  s i t u a c i ó n .  i{ei tero  que m i  i n  - 
t e rvenc ión  s e  l i m i t a  a  s e ñ a l a r  m i  i n q u i e t u d  en l a  m a t e r i a ;  porque después  l a  

h i s t o r i a  juzga a determinadas  personas ,  y  l e  d igo que van a haber  e r r o r e s  que 

s e  van a cometer,  porque todos  somos hombres. Los t r i b u n a l e s  m i l i t a r e s  van a 

cometer e r r o r e s .  Cuando se comete a proceso a una persona ,  se l a  puede conde - 
nar  a 15 6 20 años , y también a l a  pena de muerte;  pe ro  después  de ,  digamos, 

?O años,  e s t o  s e  va a juzgar  con o t r a  dimensión y v a  a apa rece r  como que en 

ese  momento l a  J u n t a  de Gobierno no qu iso  d a r l s p a r t i c i p a c i ó n  a l o s  t r i b u n a -  

l e s  s u p e r i o r e s ,  que es  la Cor te  Suprema y l a  Corte  Marc ia l  que e s  p a r t e  de l a  

organ izac ión  m i s m a  de l o s  t r i b u n a l e s  m i l i t a r e s ,  e ,  i n c l u s o ,  seña lado  a q u i ,  pa 

ra mi en forma muy c a z u r r a  por  e l  p rop io  P r e s i d e n t e  de l a  Cor te  Suprema. P l an  

teo  m i  i n q u i e t u d  en e s e  plano ,  xn e l  p lano  j u r í d i c o  p e r s o n a l  y en e l  p lano  

moral y é t i c o ,  yo no tengo duda alguna. Es toy  muy t r a n q u i l o ,  porque e s  la  

propia Corte  Suprema l a  que d ice  que no t i e n e  competencia. Po r  l o  demás, yo 

soy c i v i l ,  m i  Genera l ,  pe ro  formo p a r t e  de un Gobierno Militar y me s i e n t o  

c o p a r t í c i p e  y responsab le  de cuanto en 41 suceda. Además, m i  i n t e r v e n c i ó n  a l  

r e spec to  t i e n e  s ó l o  e l  s e n t i d o  dc d e s p e r t a r  l a  i n q u i e t u d  de que se e s t u d i e  el 

problema. 

L1 seño r  General Nendoza d i c e  que, depender en forma a b s o l u t a  de l a s  

dec i s iones  de l a  Cor te  Suprema pod r í a ,  en  un momento dado en que haya que to-  

mar a lguna  medida inmedia ta ,  en to rpece r  l a  l a b o r ,  en caso  de que l a  Suprema 

v e t a r a ,  diganios, l a  r e s o l u c i ó n  de l o s  t r i b u n a l e  s m i l i t a r e s .  

L1 seño r  1-l iniotro de  J u s t i c i a :  Por eso,  h a b r í a  que promulgar la l e -  

g i s l a c i ó n  adecuada,  proporcionando l a  dinámica y e l  procedimiento conveniente .  

Pese  a t e n e r  e l  M i n i s t r o  que h a b l a  alguna e x p e r i e n c i a  en cuanto a ju s  - 
t i c i a  militar, po r  haber  s i d o  Audi tor  8 a v a l  duran te  muchos años ,  evidentemente  

no me s i e n t o  capac i t ado  yo 5810 como p a r a  d e c i r :  " M i  tesis e s  ésta y  es t imo 
que e s  l a  que debe adop ta r  e l  Gobierno. P o r  eco,  sug i e ro  que e s t a  m a t e r i a  s e  

someta a l  e s t u d i o  de un conjun to  de personas  de l a  más a l ta  c o n f i a b i l i d a d  de 

l a  Jun t a ,  den t ro  d e l  c u a l  necesar iamente  debe r í an  e s t a r  p r e s e n t e s  l o s  A u d i t o -  
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r e s  Genera les ,  porque me ha producido una tremenda i n q u i e t u d  l a  cuen ta  d e l  

año j u d i c i a l  d e l  P r e s i d e n t e  d e  l a  Cor te  Suprema. 

%1 señor  P r e s i d e n t e  de l a  Junta s e  m a n i f i e s t a  de acuerdo en e s t u d i a r  

en profundidad e l  problema, en e s p e c i a l  aho ra  que s e  piensa p a s a r  d e l  e s t a d o  

de g u e r r a  i n t e r i o s  a l  e s t a d o  de defensa  i n t e r i o r .  

h1 señor  M i n i s t r o  de J u s t i c i a  agrega:  Aún más: yo c r e o  que, i n c l u s o  

en ese caso s e r i a  bueno c l a r i f i c a r l o ;  e s  d e c i r ,  a c l a r a r  que, en ese caso,  no 

e x i s t e  p e s i b i l i d a d  a lguna  de t e s i s  en  c o n t r a r i o .  Porque,  i n c l u s i v e ,  hay M i -  

n i s t r o s  de la  Cor te  Suprema que s o s t i e n e n  que i n c l u s o  s i  C h i l e  e s t u v i e r a  en 

gue r r a  coh a lgún  pa í s  l i m í t r o f e ,  l a  Cor te  t e n d r í a  i n g e r e n c i a ;  as5 l o  s o s t i e -  

nen, aún, c o n s t i t u c i o n a l i s t a s  e s t u d i o s o s  d e l  Derecho. Y l a s  mayorias d e n t r o  

de l a  Cor te  Suprema cambian, y l o  que una S a l a  en  un momento determinado r e -  

sue lve ,  en  una Sala d i s t i n t a  puede s o s t e n e r s e  l a  t e s i s  c o n t r a r i a .  O s e a ,  cog 

v iene  c l a r i f i c a r l o  y d e c i r :  en caso  de g u e r r a  e x t e r i o r ,  ninguna competencia a 

la Cor te  Suprema; en caso  de defensa i n t e r n a ,  como d i c e  Ud., vamos graduando: 

l a  s e n t e n c i a  d e f i n i t i v a  podrá p a s a r ,  po r  un l a d o ,  a l a  Cor te  Marc ia l ,  que e s  

una i n s t a n c i a  de l a  j u s t i c i a  mi l i ta r ,  y por  l a  vfa de l a  que j a  a l a  Suprema. 

I n c l u s o ,  cono Gobierno, d i r i a  yo, s i g n i f i c a r í a  un r e s p a l d o  moral el 

hecho de que la Cor te  Suprema, en e s t e  estado de  guerra i n t e r i o r ,  ponga su 

v i s t o  bueno a una s e n t e n c i a  condenando a muerte en un momento determinado, y 
no s ó l o  l o  determine un simple t r i b u n a l  mil i tar  que no t i e n e ,  yo d i r í a ,  l a  

m i s m a  comsetencia técnica j u r í d i c a ,  y tengan l a  s egu r idad  de que t a n t o  l a  Cor - 
t e  Suprema como l a s  t r i b u n a l e s  en g e n e r a l  e s t a r í a  cuadrados con e l  Gobierno, 

como l o  han demostrado h a s t a  ahora. Para  n o s o t r o s  sería una t r a n q u i l i d a d  más. 

I n s i s t o  en l a  impor tanc ia  de tomar en cuen ta  l o  que dijo e l  P r e s i d e 2  

t e  de l a  Cor te  Suprema en s u  Última cuenta ,  porque no q u i e r o  que a q u í  haya 

t r a s p a s o  de b u l t o s ,  en e l  s e n t i d o  que nos  d igan  que n o s o t r o s  somos l o s  respon - 
cables .  Por  eso ,  l lamo l a  a t e n c i ó n  sob re  e s t e  punto. L a  comisión a que m e  

r e f e r í  podr3.a i n t e g r a r s e ,  además de l o s  Aud i to re s  Genera les ,  con 3 6 It aboga- 

dos de con f i anza  a b s o l u t a  de l a  J u n t a ,  gen te  que l e  merezca t o t a l  c o n f i a b i l i -  

dad, t a n t o  e n  m a t e r i a  j u r í d i c a  como persona l .  Podr í a  s e r  un miembro de l a  Su - 
prema designado por  e l  P r e s i d e n t e  don Enrique U r r u t i a  y, como suge renc ia ,  Ja& 

me Guzmán que a m í  me parece  un elemento muy v a l i o s o ;  e s  un hombre muy i n d e  - 
pendiente .  Otra gersona  podr i a  s e r  e l  P r e s i d e n t e  d e l  Consejo de Defensa d e l  

Estado,  Lorenzo de la Maza, que e s  muy buen elemento también. 

L a  Junta r e s u e l v e  que e l  Sr .  N i n i s t r o  de J u s t i c i a  proponga l a  comi - 
s i ó n  que va a e s t u d i a r  e l  problema de los procesos  m i l i t a r e s  y l a  p a r t i c i p a c i ó n  

de l a  Corte  Suprema en l a s  s e n t e n c i a s  que d i c t e n  l o s  T r i b u n a l e s  m i l i t a r e s .  

E l  s e ñ o r  General  B o n i l l a  expone l o  s i g u i e n t e :  

Hay un problema r e l ac ionado  con e s o  que causa mucho más daño, que 

son las de tenc iones  a r b i t r a r i a s  que se r e a l i z a  de l a  gente. Senc i l lamente ,  

estamos en un e s t a d o  en que c u a l q u i e r  s e r v i c i o  de F i s c a l f a  t i e n e  gen te  deteni 

da y nad ie  cabe dónde e s t á  (hace  r e f e r e n c i a  a l  caso d e l  p e r i o d i s t a  s u i z o  que 

se hace pocos dias) .  %bre e s t e  caso d e l  p e r i o d i s t a  s u i z o ,  a l  f i n a l  
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se nos  o c u r r i ó  l l a m a r  a l a  ~iscalía de l a  FACH y a l l í  l o  t e n í a n ,  s i n  avisar- 

l e  a nad ie .  xs d e c i r ,  yo,  como M i n i s t r o  d e l  I n t e r i o r ,  IIO s é  qu ién  e s t á  pre- 

so  en Chi le .  Cada s e r v i c i o ,  cada I n s t i t u c i ó n  toma por  s u  cuen t a  l a s  cosa s  y 

no a v i s a ;  g se  l e  hacen p regun ta s  a l  M i n i s t r o  d e l  I n t e r i o r  y é s t e  no sabe qu6 

c o n t e ~ t a r .  

E1 s e ñ o r  Presidente de l a  J u n t a  m a n i f i e s t a  que l o s  organismos 

i n v e s t i g u d o r e s  pueden o rdenz r  la  de t enc ión  de a lgnna  persona ,  pe ro  a t r a v k s  

de un medio como Snves t i gac iones ,  que l o  h a c í a  ant iguamente ,  o de Carabine - 
r o s ,  o  de los S e r v i c i o s  de I n t e l i g e n c i a .  Dice  a l  M i n i s t r o  d e l  I n t e r i o r  que 

env í e  una n o t a  a l  r e s p e c t o  a l  M i n i s t r o  de Defensa ,  porque t o d a s  estas  cosa s  

e s t á n  r egu l adas .  

Cua lqu i e r  t r i b u n a l  mil i tar  o  c i v i l  puede ordenar  l a  de t enc ión  

de  un i nd iv iduo ,  pero  s iempre,  lóg icamente ,  s i gu i endo  l o s  p roced imien tos  co- 

r r e s p o n d i e n t e s ,  y t i e n e  l a  o b l i g a c i ó n  de p u b l i c a r l o .  

L a  J u n t a  acuerda  e n v i a r  un o f i c i o  a l  s eño r  M i n i s t r o  de Defe; 

su  en e l  que se disponga que las d e t e n c i o n e s  r e a l i z a d a s  por  S e r v i c i o s  de In 

t e l i g e n c i a  g/o por  Juzgados M i l i t a r e s ,  deben s e r  p u e s t a s  en conocimiento  d e l  

s eño r  M i n i s t r o  d e l  I n t e r i o r .  

c) Ley de Arriendos. 

El s e ñ o r  M i n i s t r o  de J u s t i c i a  expone l o  s i g u i e n t e :  

L a  Junta  tomó l a  r e s o l u c i ó n  de que s e  d i c t e  un dec re to - l ey  

que permita .  e l  a l z a  de los a r r i e n d o s . e n  c i n c o  veces  l o  que s e  pagaba en ene- 

r o  d e l  año 1973. Sobre e s t a  m a t e r i a ,  es tuve  en c o n t a c t o  con e l  General s e  - 
ñor  Canecsa y con l a  S u b s e c r e t a r í a  de Coordinación J u r í d i c a .  Eso e s  una par  

t e  d e l  problema y va a s a l i r  c a s i  de inmedia to ,  

En e l  r e s t o ,  como hay un s o l o  punto en e l  c u a l  hemos t e n i d o  

d i f e r e n c i a s  de op in iones  --en 10 demes henos  e s t a d o  de acuerdo--, cons ide-  

r o  que l o  ideal sería buscar una fórmula  e q u i t a t i v a  e n t r e  l o  que proponía  

e l  S u b s e c r e t a r i o  de Coordinación J u r í d i c a  y l o  que proponíz  e l  M i n i s t e r i o  de 

Economía, porque es un problema del I . Y . C . ,  en e l  s e n t i d o  de que e l  11% que- 

de como elemento r e f e r e n c i a 1  y d e c i r  que no podrá  exceder  l a  r e n t a  d e l  2% 

d e l  ava lúo  comercia l .  

E s  muy poca l a  gente  que va  a seguir arrendando prop iedades .  

Después d e l  p r imer  semes t re  vamos a tener una  e s p e c i e  de s o l t u r a  en los pre-  

cios, porque y a  vamos a i r  a l  11% d e l  ava lúo  r e a c t u a l i z a d o ,  ~ h í  se v a  a p r o  - 
d u c i r  un imy)acto muy s e r i o ,  Y ,  f r e n t e  a e s e  impacto ,  p a r a  de t e rmina r  l a  r e n  - 
t a ,  se  teme a l a  i n t e r v e n c i ó n  de l a  Dirección de I n d u s t r i a  y Comercio. 
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mirar en 
N ~ h ~ ~ ~ u e / s Ó l o  l o  que pasa  en e s t e  Gobierno.Uay..cp peasa r / l o  que v a  a p a s a r  

en c u a l q u i e r  c a n t i d a d  de años  mas. . , DIRINCO, t r ao i c iona lmen te ,  e s  un o r g a  

nismo manejado por f u n c i o n a r i o s  s i n  ninguna e s p e c i a l i z a c i ó n  t é c n i c a ,  muchas 

veces  son f u n c i o n a r i o s  pena l e s ,  y  s e  n e c e s i t a r í a  de un a p a r a t a j e  admin i s t r a -  

t i v o  e x t r a o r d i n a r i o .  Yo tengo g ran  conf ianza  en l a  i n t e r v e n c i ó n  de l o s  tri- 

bunales  p a r a  e s t u d i a r  e s t a  ma te r i a  de l o s  a r r i e n d o s .  Y no c r e o  que vaya a 

r e s u l t a r  l o  oneroso-que s e  supone. Desde luego ,  de acuerdo con e l  p royec to  

nues t ro ,  t odos  l o s  p e r i t a j e s  van a s e r  g r a t u i t o s ,  h a s t a  c i e r t o  monto. Ademss, 

en l a  a c t u a l i d a d  no e x i s t e  e l  impuesto sob re  e l  pape l  s e l l e d o .  En g e n e r a l ,  
* 

l a  gen te  s e  va n poner  de acuerdo r e s p e c t o  d e l  a r r i e n d o  de una propiedad,  más 

aún cuando v a  a habe r  e l e n e n t o s  r e f e r e n c i a l e s  t a n  impor t an t e s  como e l  11% d e l  

avalúo de 1.a propiedad.  L?;stimo conveniente ,  como sc hablaba  e l  o t r o  d í a ,  po- 

n e r l e  un techo  a l o s  cánones de a r r i e n d o ,  po r  ejemplo,  que no podrán excede r  

de l  2% d e l  ava lúo  comercia l .  I n i c i a l m e n t e ,  s e  había hablado d e l  3%, pero  noso 

tras cuan t i f i c amos  e se  3% y l o s  a r r i e n d a s  se iban a las nubes. Con e l  255 que- 

da bien. 
..* 
bsta l e y  en proyec to  s o l u c i o n a  un sinnúmero de problemas: e l  de l o s  

suba r r enda t a r i oc ,  que e s t á n  s i e n d o  exp lo t ados  i n i c u a x e n t e ;  e l  de l o s  ex t r an -  

j e ros ,  que no e s t á n  s u j e t o s  a l a  l e y  de a r r i e n d o s  y ,  por  e s o ,  hoy d f a  c u a l  - 
quie r  persona  que t i e n e  una prop iedad  busca  como a r r e n d a t a r i o  a un funciona-  

r i o  i n t e r n a c i o n a l ;  e l  problema que se  e s t á  viendo todos  l o s  d í a s  en e l  d i a  - 
r i o  "El Mercurio", en que piden h a s t a  un año a n t i c i p z d o  de a r r i e n d o s  y s i  no,  

no l e  en t regan  l a  propiedad.  Eso,  en e l  p royec to  en  e s t u d i o ,  s e  s anc iona  con 

pena de c á r c e l .  O t r o  problema: l a  reducc ión  de l a s  p l azos ,  que son realmen- 

t e  excesivos .  Hemos l l e g a d o  a un tope ná-~ímo de d i e z  años;  porque e s t o  hay 

que d i s m i n u i r l o  gradualmente para que no aparezca  corno una l e y  r e g r e s i v a ,  

ro  ac tua lmente  son  s e i s  años.  Además, en  e l  p royec to  s e  cons ideran  s i t u a c i o  - 
nes e s p e c i a l e s ,  po r  ejemplo,  cuando una persona n e c e s i t a  su  casa  p a r a  ocupaz 

la persona lnen te  o  p a r a  un h i j o .  e l  p l azo  e s  de  ¿ meses a un ano. 

xl d e f e c t o  que t i e n e  e l  p royec to ,  como ya se s eña ló ,  e s  que modifi-  

ca t a l e s  a r t í c u l o s  y t a l e s  i n c i s o s  de l a  l e y  t an to .  P o r  l o  t a n t o ,  no s e  en- 

t iende.  La  s o l u c i ó n  que propongo a l  r e s p e c t o  e s  l a  &<-guiente :  reunirme con 

e l  General  Sr. Canessa --y.? tiablé con él--, o con un reyresen . tan te  de su 

staff, con e l  S u b s e c r e t a r i o  de Coordinación J u r í d i c a ,  y con un personero  d e l  

Ministerio de ~conorn i a ,  para redactar un proyec to  de l e y  co:npleto, nuevo, de 

t a l  modo que no r e z u l t e  una Icy de p r c h e .  De esta ndnera ,  c r eo  que e l  pro-  

blema s e  puede s o l u c i o n a r  muy rápidamente.  E x i s t e  un1  p r e s i ó n  e x t r a o r d i n a  - 
r i a  a l  r e s p e c t o ,  deb ido  a t o d o s  l o s  abusos  que s e  est:in cometiendo, de mane- 

ra que s e r i a  muy convenien te  que pudiéramos sacar la l e y ,  c n  v e z  de en 2 me- 

ses mas. en 15 d i a s ,  a f i n  de que empiece a regir e l  segundo semestre .  l 

P o r  o t r o  l ado ,  debemos p a r t i r  de l a  base de o.ue l o s  tribunales de 

justicia e s t á n  compuestos p o r  gen t e  modesta que, por  eso mismo, no van a f i -  

jar a r r i e n d o s  muy a l t o s .  Eso si, concuerdo con e l  Almirante  Sr .  Ee r ino  en 
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que e s  n e c e s a r i o  p o n e r l e s  un techo  a l o s  a r r i e n d o s ;  pe ro  no podemos mantener 

indef inidamente  l a  s i t u a c i ó n  congelada de poder cob ra r  c inco  veces  l o  que se 

cobraba en a:nero da 1973, porque a l o s  dueñoc no les va a a l c a n z a r  n i  para.: 
1, 

pagar l a  t r i ' bu tac ión .  Asa e s  l a  r ea l i dad .  

La J u n t a  de Gobierno dec ide  que s e  d i c t e  un decre to- ley  subiendo l o s  

a r r i endos  en 5 veces  y que se  e s t u d i e  una nueva l e y  que empezaría a r e g i r  e l  

29 semestre d e l  p r e s e n t e  año. 

Se r e c i b e  en a u d i e n c i a  a l o s  s e ñ o r e s  l l i n i s t r o  de Hacienda, D i r e c t o r  d e l  P r e s ~  

puesto y D i r e c t o r  Genera l  de Impuestos  I n t e r n o s .  

señor  Min i s t ro  de Hacienda se r e f i e r e  a las s i g u i e n t e s  mate r ias :  

a) T r ibu t ac ión  Camiones. 

x 1  gremio h a  so1icitad.o que no se l e  modifique e l  s i s t ema  por  cuan to  si& 

n i f i c a  l a  pé rd ida  de un derecho adquirido. 

% e p t a r í a  acogerse  a l  nuevo s i s t ema  a p a r t i r  d e l  próximo año y duran te  

1974 un esquema t r i b u t a r i o  que mantuviera  las  c a r a c t e r í s t i c a s  d e l  que 

existía an t e r i o rmen te ,  s o d i f i c á n d o l o  en  cuan to  a l a  c a rga  t r i b u t a r i a  y a 

l a  pcog re s iv idad  d e l  impuesto. 

E1 M i n i s t e r i o  de Hacienda cons ide ra  que l a  d e c i s i ó n  e s  de c a r á c t e r  p o l í -  

t i c o ,  porcuan to  i m p l i c a  d e j a r  s i n  e f e c t o  una dec i s ión  ya tomada que po - 
dría a f e c t a r  l a  imagen d e l  Gobierno a n t e  l o s  demás c o n t r i b u y e n t e s  y e l  

pa í s .  L a s  razones  t é c n i c a s  i n d i c a n  que no e s  conveniente  modi f ica r  l o  a 
ya obrado,  Ida finica razón p a r a  e l l o  pod r í a  s e r ,  de acuerdo/ lo  sefialado . 

por l o s  d í r i g e n t e s  d e l  gremio, l a  maia imagen que en mantener l a  medida 

t e n d r í a  d e n t r o  de los camioneros. 

La Jun t a  acuerda  mantener e l  s i s t ema  t r i b u t a r i o  a c t u a l ,  s i n  modifi-  

caciones .  

1) Decreto Fue rza s  Armadas. 

Ley 13.196. 

E l  sefior M i n i s t r o  de I iacienda expone l o  s i g u i e n t e :  

Es t e  decre to- ley  t i e n e  p o r  o b j e t o  complementar l a  l e y  r e se rvad2  11Q 

13.196. 

A raíz de una compra que h i z o  la Fuerza  Aérea, hay una suma impor- 

t a n t e  en d ó l a r e s  que h a b í a  neces idad  de d e j a r  a l  margen de l a  l i m i t a c i ó n  

que teneno:; para e l  Fondo Plonetario I n t e r n a c i o n a l  de t odos  los c r é d i t o s  

que s o l i c i t a n  las Fuerzas  Armadas. 

Me exp l i co :  por  l a  l e y  r e se rvada ,  cada i n s t i t u c i ó n  t i e n e  anualmente 

una can t idad  de d ó l a r e s  que l e  permi te  s e r v i r  l as  deudas que t i e n e ,  a p a r  

t e ,  a l  mismo t iempo, de i r  pagando c u o t a s  a l  contado por nuevas a d q u i s i -  

c iones .  P o r  e l  hecho cie que firmamos e l  convenio de c r é d i t o  stand-by con 

e l  Fondo l lone ta r io  I n t e r n a c i o n a l ,  es tas  nuevas a d q u i s i c i o n e s  no i b a n  n po - 
der hacerse, porque nos  iban  a. co2a.r r á p i d a m e n t e  el ; :a r i - r 'n  ( 1 ~  q q f l  ---,, 
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En v i s t a  de eso, la Fuerza Aérea propuso,  junto con l a  C o n t r a l o r í a  

General  de l a  Repúbl ica ,  mod i f i c a r  l a  l e y  o r g á n i c a  de l a  C o n t r a l o r í a  en s u s  

a r t í c u l o s  10 y 38, con e l  o b j e t o  de que t odos  l o s  d e c r e t o s  y r e s o l u c i o n e s  r e  - 
l a c ionadas  con l a  p l a n i f i c a c i ó n  de l a  Defensa Nac iona l  quedaran exen t a s  d e l  

trámite do tonia dc  razón y de r e g i s t r o  en l a  C o n t r a l o r í a .  E s t o  

entonces,  l l e v a r  una c o n t a b i l i d a d  a p a r t e ,  s epa r ada  y s e c r e t a  de todos  e s t o s  

compromisos. 

E l  s e ñ o r  P r e s i d e n t e  de l a  J u n t a  agrega que también p e r m i t i r í a  ad- 

q u i r i r  deudas. 

E l  efeñor P l i ~ i s t r o  de Rzciaida agrega: esa  f u e  l a  de l a  

Fuerza Aérea, 

Noso t ro s  es tud iamos  e l  d e c r e t o - l e y  y l l egamos  a l a  conc lu s ión  de 

que e so  no so luc ionaba  i n t e g r a l m e n t e  e l  problema. Po r  eso ,  l e  dimos una nue - 
va redacc ión  e inc>uirnos a q u í  una modi f icac ión  de l a  l e y  N Q  13.196 y, además 

de mod i f i c a r  l a  l e y  o r g á n i c a  de l a  c o n t r a l o r í a ,  l e  carnbijbarnos e l  t e x t o  al 

a r t i c u l o  IQ d e l  dec r e to - l ey  233,  que modif icó  la ley N Q  13.196. 

La nueva r edacc ión  t i e n e  por  o b j e t o  l o  s i g u i e n t e :  e l  F i s c o ,  cuando 

debe c o n t r a e r  .un compromiso, debe d i c t a r o e  un d e c r e t o  y é s t e  debe c o n t a b i l i -  

za r se  eii l o s  l i b r o s  de l a  C o n t r a l o r í a ,  de l a  C a j a  de Amort ización,  d e l  Eanco 

c e n t r a l ,  de la T e s o r e r í a  Gene ra l  de la  Reyúbl ica ,  de Hacienda,  e t c . ,  en  f i n ,  

en t odas  pa r teas .  De t a l  modo que,  l l e g a d o  e l  momento en que e l  Fondo Moneta 

r i o  I n t e r n a c i o n a l  v i n i e r a  a C h i l e  y d i j e r a  que desea  v e r  cómo anda e l  punto  

de endeudanien-Lo p ú b l i c o ,  l o  v i e r a  en s u  t o t a l i d a d  en l a  c o n t a b i l i d a d .  Y no 

hay forma de escapar .  E s t á n  l o s  compronisoc a a q u i r i d o s ,  l a s  g a r a n t í a s  d e l  

Estado,  separadamente c o n t a b i l i z a d o s ,  y s e  sucde c u a n t i f i c a r  exactamente ,  en 

determinado momento, cuan to  e s ,  s i  s e  r e s p e t ó  o  no se r e s p e t ó  e l  convenio. 

Como una fo r im  de s a l v a r  e s t e  obstácu.10, es tudiamos e l  problema con 

e l  D i r e c t o r  del. P r e supues to  y concluimos que la mejor manera de s o l u c i o n a r l o  

e r a  l l e v a r  esto.  niisna con - t ab i l i dad  t o t a l m e n t e  separada de todo e l  r e s t o  de 

l o s  cornpron~iso~  que s e  estaban adqu i r i endo ;  o s e a ,  d e j a r  a l a  Defensa Nacio- 

na l ,  como qu ien  d i c e ,  con una c o n t a b i l i d a d  a l  margen y a p a r t e  de l a  que s e  

l l eva .  

E1 s e ñ o r  Almiran te  ? ( m i n o  m a n i f i e s t a  que en e l  Único p a í s  d e l  mun- 
S 

da donde s e  9uede s a b e r  cuántoyha ga s t ado  en  arnamentos e s  en n u e s t r o  p a f s ,  

porque en los demás p a í s e s  son g a s t o s  s e c r e t o s .  Añade que s i  n o s o t r o s  e n  e s  - 
t e  momento queremos s a b e r  cu&nto ha g a s t a d o  ~ e r Ú  en  l o s  Úl t imos  c inco  años ,  , 
no hay ningún documento donde e n c o n t r a r  l a  c a n t i d a d ;  s ó l o  s e  sabe por i n t e r -  

medio de l o s  vendedores  de armas, que han ga s t ado  a l r e d e d o r  de  m i l  m i l l o n e s  

de dóla res .  

E1 s eño r  D i r e c t o r  del Pre supues to  expresa que, p a r a  l l e v a r  ade lan-  

t e  l a  so luc ión  d e l  problema, s e  h a  t e n i d o  que r e a l i z a r  a l gunos  e s f u e r z o s , p o ~  

que, l a  ve rdad  de l a s  c o s a s ,  e s  que s e  e s t á  sacando de l a  c o n t a b i l i d a d ,  p a r a  
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l l e v á n d o l o  en una c o n t a b i l i d z d  s e c r e t a ;  o s e a ,  en e l  Zondo, e l  s roced imien-  

t o  s igue  exactamente  10 misno que e s t á  hoy d í a ,  con l a  salvedad de que e s  

s e c r e t o ,  y que s e  t i e n e  que h a c e r  e l  d e c r e t o .  

L a  o p i n i ó n  d e l  s eño r  P r e s i d e n t e  de la  J u n t a  e s  que e s a  c o n t a b i l i -  

dad s ó l o  debe l l e v a r s e  en e l  I l i n i s t e r i o  de Defensa  po r  e l  Consejo S u p e r i o r  

de Defensa. 

s e ñ o r  D i r e c t o r  d e l  P re supues to  c o n t e s t a  l o  s i @ u i e n t e :  

E L  problema, en e s t e  ca so ,  e s  que h a b r í a  que e n t r a r  a cambiar ya 

no s ó l o  a lg imas  c o s a s  de l a  l e y  o r g á n i c a  de l a  C o n t r a l o r i a ,  s i n o  que h a b r í a  

que cambiar t oda  l a  n a t u r a l e z a  d e l  sistema, t odo  e l  s i s t e m a  de  l a   esor re ría. 
Los d i n e r o s  t e n d r í a n  que e n t r a r  d i r e c t a m e n t e  a c u e n t a s  e s p e c i a l e s ;  o  s e a ,  112 

bría que h a c e r l o s  d e s a p a r e c e r ,  y ya  s e  nos  c r e a n  problemas.  3n e s t e  momen - 
t o  ya  inventamos con e l  Banco C e n t r a l  un movimiento p a r a  h a c e r l o s  desapure  - 
cer de e s a  entidad b a n c a r i a ,  pe ro  no podríamos hacer l o  misno con CODELCO, 

porque para e s o  s e  t e n d r í a  que h a c e r  d e s a p a r e c e r  e l  cob re ,  l o  que e s  muy coa - 
p l i cado  . 

Se e s t u v o  t r a b a j a n d o  con e l  personal d e l  Banco C e n t r a l  p a r a  v e r  cÓ - 
mo s e  p o d r í a n  h a c e r  a lgunos  juegos  c o n t a b l e s ,  h a c e r l o s  de sapa rece r  de l a  con - 
t a b i l i d a d  de e s a  i n s t i t u c i ó n  --no s e  e n t r a r á  en d e t a l l e s  porque e s  muy com- 

plicado-- con unas c u e n t a s  de conve r s ión  c o n t r a  el Fisco .  Ln e s t e  momento 

hay organiza.60 todo un s i s t e n a  de c u e n t a s  de convers i i in  con e l  F i s c o  y, como 

en e l  fondo e s  una e s p e c i e  de ope rac ión  ' tsuave" con l a  T e s o r e r í a ,  l o s  d ó l a  - 
r e s  desaparecen 2 o r  l o  menos po r  unos  4 Ó 5 años ;  después  h a b r i a  que v o l v e r l o  

a v e r ,  porque en a lguna  p a r t e  t i e n e n  que s e g u i r  acumulándose. ~ e s p u é s ,  l a  

i dea  e s  o p e r a r  con l a s  c u e n t a s  'IX", que son  c u e n t a s  e s t r i c t a m e n t e  r e s e r v a d a s  

y s e c r e t a s ;  l a s  opera d i r e c t a m e n t e  Defensa, pero  t i e n e  que p a s a r  n e c e s a r i a  - 
mente p o r  T e s o r e r í a ,  porque s i  no, no se puede h a c e r  e l  juego, ya  que Defen- 

sa no t i e n e  c u e n t a s  d i r e c t a s ;  no e x i s t e n  o p e r a c i o n e s  d i r e c t a s  Eanco C e n t r a l -  

Defensa. 

Ahora, hay o t r o  problema: que de t o d a s  maneras, Hacienda,  o  e l  M i -  

n i s t r o  de Elacienda, va a t e n e r  que e s t a r  inforinado de toda l a  operac ión .  Por  

l o  t a n t o ,  h a b r í a  que c r e a r  de t o d a s  maneras e l  flujo para IIacienda. E l  p ro  - . . 

blema e s  que, e n  e l  fondo,  l o s  fondos  de t o d a s  maneras debe e n t r e g a r l o s  Tcoo - 
r e r i a ,  porque CODELCO no p-aiiecle, pues  tendría que h a c e r s e  d e s a p a r e c e r  e l  co - 
bre. En r e a l i d a d ,  conozco a l  Banco C e n t r a l  y también a >Iacienda; se ha dado 
* <., , .. ., 
muchas v u e l t a s  a l  a s u n t o  y ,  en r e a l i d a d ,  no hay o t r a  sal ida que una de e s t e  . ~ 

t ipo .  P e r o  e s t o ,  de t o d a s  maneras,  e s  s e c r e t o .  Só lo  l o  van a conocer  e l  E 
sore ro ,  e l  i ~ l i n i s t r o  de I lacienda,  e l  D i r e c t o r  d e l  i ' r e supues to  y l a  Con t r a lo  - 
r í a ,  además del Consejo Superior de Defensa, que e s  g e n t e  que, de todas mane- 

ras, l o  conoc:e, pues  e s t á  a l  t a n t o  de l a  ope rac ión  de l a s  l e y e s  r a s e r v z d a s ,  

de l o s  decre1;os de fó rmula ,  e t c .  

Ahora, p a r a  r e a l i z a r  e s t o ,  se tuvo que m o d i f i c a r  e l  i n c i s o  pr imero 
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del a r t i c u l o  IQ de l a  ley 13.196, porque en él se d i c e  que la5 compañías d e l  

cobre en t r ega rán  e l  d i n e r o  a l  Consejo de Defensa. Se  bo r ró  eso  y se puso 

que, de l o  que s e  vende d e l  cobre ,  e l  lO$ se d e s t i n a r á  a cumpli r  con l o  que 

d ice  l a  l e y  7.144 y s u s  n b d i f i c a c i o n e s  p o s t e r i o r e s ,  pe ro  sin s e ñ a l a r  quien 

l o  va  a entregar, jus tamente  p a r a  d a r  e l  máximo de s e n s i b i l i d a d  i n t e r n a .  E l  

r e s t o  d e l  dec r e to - l ey  son mecanismos de t i p o  a 6 m i n i s t r a t i v o  que permiten 1- 

c e r  todo e s t o ,  

C 1  p rob lena  e s  no s ó l o  r e s p e c t o  d e l  Fondo Planetario. En r e a l i d a d ,  

e l  problema s e  p l a n t e a ,  en  g e n e r a l ,  sobre todo e n  e s t o s  momentos, porque no 

t i e n e  mucho s e n t i d o  pasar po r  l a  c o n t a b i l i d a d ,  por  e l  p r e supues to  t odas  las 

p l a t a s  que van a Defensa, pues en  r e a l i d a d  nos  c r e a  una s e r i e  de problemas 

con n u e s t r o s  vec inos ,  con l a s  mis iones  i n t e r n a c i o n a l e s ,  e t c .  

For  o t r a  p a r t e ,  t o d a  e s t a  c o n t a b i l i d a d  tampoco s e  haria en l a  Ley 

de P r e supues to s ,  como e s t a b a  f i gu rando  h a s t a  aho ra ,  que también e s  púb l i c a .  

El s e ñ a  P r e s i d e n t e  de l a  J u n t a  d i c e  que en e l  p r e supues to  c o r r i e p  

t e  habría que l i m i t a r s e  a i n c l u i r  p r5c t i camente  l o s  s u e l d o s  2 g a s t o s  que 

hay. Y todo l o  que s e a  munición, armamentos, g a s t o s  resei-vados,  e t c . ,  debe 

s e r  s e c r e  to ,  no debe f i r a r a r  en  ningún presupuesto .  

E1 s eño r  M i n i s t r o  de nac i enda  agrcgu: d e  todas maneras, p a r a  rna - 
y o r  s egu r idad ,  p e d í  al s e ñ o r  1 - I in i s t ro  de Defensa que hiciera r e v i s a r  e l  de- 

c r e t o  por  su p e r s o n a l ,  y  l o  devo lv ió  hoy d í a  f i rmado d i c i endo  que no t e n í a  

observaciones  que h a c e r l e ,  y yo l o  t r a i g o  para que s i g a  si: t r s m i t e .  

La J u n t a  a cue rda  dar t r á m i t e  a l  dec r e to .  

c )  Observaciones  a l  dec r e to - l ey  que e s t a b l e c e  r e c a r g o s  a b e n e f i c i o  de o r g a  

nisrnos de  l a  S e c r e t a r i a  Genera l  de Gobierno. 

E 1  s eño r  M i n i s t r o  de Hacienda expone a l  r e s p e c t c  l o  s i g u i e n t e :  

Con e l  o b j e t o  de d a r  f i nanc i amien to  a l o s  organismos c i v i l e s  que 

dependen de l a  S e c r e t a r í a  Gene ra l  de Gobierno,  se  e s t a b l e c i ó ,  por un decre-  

to-ley que fue env iado  a l  M i n i s t e r i o ,  un r eca rgo  de 27; sob re  e l  monto de l a s  

ad jud icac iones  de l a s  mercader ías  que se rematan en  l as  aduanas d e l  país,  a 

bene f i c io  de e s t o s  organismos,  precisamente .  Como l a  - 0 1 í t i c u  & e n e r a l  en  e s  - 
t e  a spec to  ha  s i d o  r e i t e r a d a  po r  l a  J u n t a  en d i v e r c z s  opor tun idades ,  cn e l  

s e n t l d c  de no amarrar  e l  r end imien to  de una l e y  e s p e c í f i c z  con un g a s t o  de- 

t e rn inado ,  s e  d i o  o t r a  r edacc ión  a l  d e c r e t o  y ,  jun to  con e so ,  de determinó 

cuánto s e r í a  e l  monto d e l  impuesto. Xsto  i n t e r e s a ,  precisamente ,  a l  señor 
General Leigln por  e l  a s p e c t o  s o c i a l .  En e l  fondo, l o  que s e  h i z o  fue  d e t e r  
4 II  

minar c u á l  fiie e l  rendimiento de l a s  remates  de adiianzs en e l  año 1973 y 

ese monto s e  m u l t i p l i c ó  por  5. Xso d i o  una can t iCad  cercana a l o s  6 mil lo -  

nes de escudos;  de modo que e l  r end imien to  que s e  c r e e  tenclrj a l  año e s t o  e s  

de más o  menos 30 m i l l o n e s  de escudos.  En r e a l i d a d ,  e s  poca cosa .  En v i s t a  
de eso ,  s e  r e d a c t ó  un d e c r e t o  en que se suplementó a E a  S e c r e t a r í a  Genera l  
de Gobierno en  30 millones de escudos ,  con l o  c u a l  se d a  cumplimiento po r  e l  
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año 1974 y ,  j un to  con e s o ,  s e  e s t a b l e c e  e l  impuesto  no ya amarrado a una f& 

na l idad  dete:rminada, s i n o  que se d e j a  como abono a Rentas  Generales de l a  

Nación. 

- 4 e n t r o  de l o s  organismos: incluidos e n  e l  a r t í c u l o  2Q clel dec re to -  

l e y  249, que e s t a b l e c e  la E s c a l a  Unica ,  s i  c i lcuentra  l a  co rpo rac i6n  que se 

llama Te1evi:jión Nac iona l  de Chile, empresa d e l  Es tado  de a d m i n i s t r a c i ó n  a2 

tónoma que t i e n e  c a r á c t e r  compe t i t i vo  a n i v e l  n a c i o n a l  e i n t e r n a c i o n a l ,  por  

l o  c u a l  s e  e n c u e n t r a  en  e l  caso  de  que l a s  remuneraciones  de s u  p e r s o n a l  de - 
ben f i j a r s e  (le acuerdo  con e l  mercado, Todos l o s  demás. c a n a l e s  de t e l e v i -  

BiÓn ex i s t en t e s  en Chile, por  e l  hecho de que dependen de l a s  Un ive r s idades ,  

e s t án  s u j e t o s  a un s i s t e m a  e s p e c i d ,  d i s t i n t o  d e l  que r i g e  para l a  T e l e v i  - 
sión Nacional. e n  e s t a  ma te r i a .  En v i s t a  de e so ,  en  e l  I ~ I i n i c t e r i o  s e  h a b í a  

hecho un d e c r e t o  supremo mediante  e l  cual se  pasaba  a ~ e l e v i s i ó n  I i a c iona l  de 

Chile d e l  a r t ; í c u l o  2Q a l  a r t í c u l o  3Q de l a  l e y  mencionada, p2ra p e r m i t i r l e  

que e l l o s  pud i e r an  f i j a r  su  e s c a l a  de remuneraciones .  

Ante l a  2re~unta d e l  señor P r e s i d e n t e  de l a  J u n t a ,  en e l  s e n t i d o  

de si e l l o  s i g n i f i c a  s a l i r s e  de l a  E s c a l a  Unica ,  e l  señor I ' l i n i s t ro  c o n t e s t a  

l o  s i g u i e n t e  : 

Tlo. No s e  s a l e n  de l a  E s c a l a  Unica ,  1-lediante una r e s o l u c i ó n ,  T e l e  - 
v i s i ó n  Nac iona l  e s t á  obligada a que su e s c a l a  de remuneraciones  sea v i s a d a  

previamente p o r  e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda;  o s e a ,  en e l  hecho,  s ó l o  s e  n a r g i  - 
nan de l a  E s c a l a  Unica  en e l  s e n t i d o  de que no se a j u s t a n  exactamente  a los 

n i v e l e s  en  que deben moverse, s i n o  que t i e n e n  un poco de mayor f l e x i b i l i d a d .  

Cuando s e  discutió el dec re to - l ey  que sacaba a a1guna.c i n s t i t u c i o -  

nec de l a  5 s c a l z  Unica ,  e n t r e  las cua l eo  s e  encucntra i i  e l  Canco C e n t r a l ,  CO- 

DELCC y las UniversLdades  --al salir l a s  Un ive r s idades  s a l i a n  también de 

1; Bacala  l o s  Canales u n i v e r s i t a r i o s  de t e l e v i s i ó n - - ,  se hizo v e r  que s i  sa- 

l i a n  l o s  c a n a l e s  u n i v e r s i t a r i o s  de t e l e v i s i ó n ,  tambi6n t e n 5 2  que dejarse fue  - - I 

r a  a l  Canal,?,  porque s i  no,  eso  i m p l i c a b a  una coinpetencia d e s l e a l  p a r a  e l  - 
Canal Nacione l ,  en e l  s e ~ t i d o  de que sus  r e n t a s ,  n e c e s a r i a l ~ e n t e ,  s e r í a n  meno 

r e s  que, po r  e jemplo,  l a s  de C a n a l  13. A r a í z  d e  e so ,  l a  J u n t a ,  en  esa  opor 

tunidad,  e s t imó  que liabía que d a r l e  un  ~ ~ i i s m o  t r a t o ,  Juntamente  con e so ,  l a  

Junta d i j o  que s e  b u s c a r a  una fó rmula  de a u t o f i n a n c i a m i e n t o  para Canal 7, y 
' ese  e r a  e l  o t r o  argumento bás i co  que hab ía  que señalar: e s  impos ib le  que se 

au tof inanc ie  (:anal 7, porque buena p a r t e  de su programación e s  programación 

i i s c a l ;  gran par te  de s u s  es l l ac ios  s e  u t i l i z a ,  de una forma u o t r a ,  po r  e l  

Estado. Se hfizo e l  s i g u i e n t e  c i l c u l o ;  Si s e  impu ta r a  a l  Es tado  e l  t iempo que 

este  u t i l i z a  p a r a  d i s t i n t o s  programas, s i n  tomar en c u e n t a  l a s  cadenas ,  el 

cos to  promedio de un minuto de t e l e v i s i ó n ,  Canal  7 s e  a u t o f i n a n c i a r í a  de más. 
Eniel fondo, e1 Estado  no e s t á  pagando p o r  un s e r v i c i o  y, en consecuenc ia ,  

:Canal  7 no se f i n a n c i a ,  p e r o  si  pagara,  ese  medio t c l e v i s i v o  s e  f i n a n c i a r í a .  

;De ahí que, eri e l  fondo,  n o s o t r o s  c r eenos  que s e  puede c o n s i d e r a r  como un cz 
yso de f inanc iamien to .  El problema e s  que s i  no s e  le da  un t r a t o  d i s t i n t o ,  
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s e  c o r r e  e l  r i e s g o  de que Canal  7,  que e s  un e x c e l e n t e  c a n a l ,  que e s t á  l l e -  

gando a t o d a  C h i l e ,  r e a lmen te  p i e r d a  c a l i d a d .  P o r  eso, se propone que sal- 

gan d e l  o r t l c u l o  2Q y pasen 21 3Q. Hay un a r t í c u l o  en l a  ley de l a  Escala 

Unica mediante e l  c u a l  un con jun to  de empresas, p o r  f a c u l t a d  de l a  i,ropia 

l e y ,  pueden salir  de a h í  en  l a  medida en que se  a u t o f i n n n c i e n ,  t e n i e n d o  en 

ese  caso  l a  c l a s e  de empresas  p r i v a d a s .  Eso e s  l o  que d i c e  e l  a r t í c u l o  2s. 

O sea, hay una  f a c u l t a d  e x p r e s a  para que, po r  d e c r e t o  supremo, se pueda sa- 

car U empresas d e l  a r t í c u l o  2Q y p o n e r l a s  en e l  3Q; l o  que proponemos para 

T e l e v i s i ó n  Nac iona l  dadas esas cons ide rac iones , .  y v i s i o  e l  hecho d e  que se 
4 

a u t o f i n a n c i a r í a  G?, s e  l e  pagaran  l o s  e s p a c i o s  que ocupa e l  F i s c o .  

S i  se  e n c u e n t r a  mala l a  r e d a c c i ó n  de l o ü  cons ide randos  d e l  proyec - 
t o ,  s e  p o d r í a  cambiar. E l  argumento de fondo,  por  l o  menos como se v e ,  e s  

que, e f ec t i vamen te ,  é s t a  e s  una e n p r e s a  que e s t á  en  cond ic iones  de a u t o f i  - 
nanc i a r s e ,  y que si c o b r a r a  l a s  t a r i f a s  que d e b e r í a  p e r c i b i r  po r  los espa - 
c i o s  que l e  ocupa e l  F i s c o ,  p o d r í a  f i n a n c i a r s e ;  porque l a  o t r a  a l t e r n a t i v a  

s e r í a  que e l  E s t a d o  pagara p o r  los e s p a c i o s  que ocupa,  con l o  c u a l  e l l o s  t e n  - 
dr í an  derecho  para pasar d e l  a r t í c u l o  24 a l  3Q. 

x1 s e ñ o r  P r e s i d e n t a  de l a  J u n t a  m a n i f i e s t a  que e l  D.L. s ó l o  debe- 

r í a  d e c i r :  "A p a r t i r  de  e s t a  fecha,  T e l e v i s i ó n  Tlac io~ia l  s e  r eg i r6  p o r  l a s  noL 

mas e s t a b l e c i d a s  en e l  a r t í c u l o  3Q de l a  ley número t t in to ,  c o r r e s p o n d i e n t e  a 

l a  E s c a l a  Unical ' .  

E1 s e ñ o r  Almiran te  Merino e x p r e s a  que, t a l  Tez, p o o r í a  z g r c g a r c e  l o  

s i g u i e n t e :  ' 'Considerando l a  neces idad  de s e r v i c i o  p ú b l i c o  de Canal 7, decre -  

to :  a p a r t i r  de e s t a  fecha..."; y ce conve r sa  con l a  C o n t r a l o r í a  pa ra  que no  

haya problema. 

E1 s e ñ o r  P r e s i d e n t e  de l a  Junta  resume l a  f o r m a  como debe quedar  

' r edac t ado  e l  d e c r e t o .  

E1 s e ñ o r  M i n i s t r o  exp re sa :  una  de l a s  c o s a s  que s e  va  a h a c e r  con 

l a  l e y  de r e a j u s t e s  e s ,  p r ec i s amen te ,  r e g u l a r  l a  s i t u u c i ó n  de todas l a s  em - 
p r e s a s  p ú b l i c a s  que no es tán d e n t r o  d e  l a  Xscala .  

- i. 

--E1 o t r o  problema que de seaba  p r e s e n t a r  a la J u n t a  e s  r e l a c i o n a d o  
*v 

con l a  provisión de v a c a n t e s  y c o n t r a t a c i o n e s  de p e r s o n a l  en l a  Adminis t ra  - 
ción Púb l i ca .  

En l a  discusión de l o s  P r e s u p u e s t o s  si conge la ron  l a s  plantas, pe- 

r o  hay muchos c a s o s  en que l a s  p l a n t a s  no e s t á n  t o t a l m e n t e  c u b i e r t z s  y ,  ade- 

más, hay muclia g e n t e  que s e  d e s p i d i ó .  En tonces ,  l o  quc s e  a u t o r i z a b a  era l a  

r epos i c ión  de z l g u n o s  cargos. E l  problema e s  que no  t o d o s  l o s  a l c a n z a r o n  a 
reponer a n t e s  que s a l i e r a  l a  círcular. 

Despues d e l  21 de sep t i embre  de 1373 s e  echó ü mucha g e n t e  y se p r o  
I 

h i b i ó  I l e n z r  esas v a c a n t e s  durante 1973, d i c i é n d o s e  que a p a r t i r  d e l  lQ de 
enero se podrían llenar c i e r t a s  vacan t e s .  



xn e l  predicamento de no llenar vacantes, hay que d i s t i n g u i r  en - 
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tre p r o f e s i o n a l e s  y no p r o f e s i o n a l e s .  l o d o s  l o s  p r o f e s i o n a l e s  que en e s t e  

momento s e  puedan c o n t r a t a r  en l a  kdmin in t r ac ión  P ú b l i c a ,  deberían z ~ r  b i en  

r e c i b i d o s ,  e n t r e  o t r a s  co sa s ,  porque e s  muy d i f í c i l  c o n t r ~ l t a r l o s  y porque 

s e  neces i t an .  personas de buen n i v e l ,  En l o  que s e  d e b e r í a  s e r  muy r í g i d o  

e s  en todo e l  que no e s  p r o f e s i o n a l :  s e r v i c i o s  a d n i i n i s t r a t i v o s ,  s e r v i c i o s  

menores, donde, ev iden temente ,  hay un exceso de gente rea lmente  i n c r e í b l e ,  

y s e c t o r  en  e l  c u a l ,  como bien d i j o  e l  s e ñ o r  Gene ra l ,  en e s t e  momento se  e s  - 
tá con t ra tando  más geii te  de l a  que s e  ha despedido.  Se e s t i m a  que debe ir-  

se  a una reducc ión  drjstica d e l  p e r s o n a l  de l a  i id in in i s t rac ión  d e l  Es t ado ,pe  

r o  se c o n s i d e r a  que hay que ser s z l e c t i v o .  E s  impor t an t e  mantener a l  p e r s o  - 
nal d i r e c t i v o  y p r o f e s i o n a l ,  porque e s  e l  que más sir-@e para echar  a andar 

una s e r i e  de i n i c i z t i v a s  que son necesa r i a s ,  La c i r c u l a r  que se mandó e s  

exce l en t e ,  porque,  por  lo menos, ha producido un S-.sclr b a s t a n t e  f u e r t e ;  pe ro ,  

a l  mismo tiempo, se e s t ima  que, s i n  p e r j u i c i o  de l a  c i r c u l a r ,  s e  puede ser 

s e l e c t i v o ,  en e l  s e n t i d o  de a lgunos  c a s o s  de p r o f e s i o n a l e s  y p l a n t a  d i r e c t i  
I 

va. 

--Se l e v a n t a  l a  ses ión siendo l a s  20 ho ra s .  

AUGUSTO PINOCIIET UGARTE 
Genera l  de Ejército 

P r e s i d e n t e  d e  l a  J u n t a  de Gobierno.  


